
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Edir, pessoa idosa que vive com a ajuda de parentes e amigos, é portadora de grave doença degenerativa, cujo 
tratamento consta de protocolo clínico e da diretriz terapêutica estabelecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Seu 
tratamento é acompanhado por profissionais do SUS em hospital público federal especializado nessa doença, 
contando com o fornecimento regular dos medicamentos 1, 2 e 3. 
Enquanto realizava consulta de acompanhamento, Edir foi informada pelo médico Domênico, profissional do SUS, de 
que existia um novo medicamento disponível no mercado (o “medicamento A”), que seria muito mais eficaz, 
conforme relatório de estudos clínicos oficiais, no tratamento de sua doença do que aqueles já prescritos. Contudo, 
a paciente foi informada de que o “medicamento A” não seria fornecido gratuitamente pelo SUS, haja vista que o 
referido medicamento não consta ainda do protocolo clínico e da diretriz terapêutica interna do SUS para o 
tratamento da doença, além de não ter sido incorporado às listas de medicamentos. 
Inconformada com a negativa de fornecimento do “medicamento A”, Edir procura você para que, na qualidade de 
advogado(a), ajuíze a medida cabível para garantir a continuidade e qualidade de seu tratamento. 
 
Elabore a peça adequada, considerando que: 
 

A) Edir corre sério risco de vida com o agravamento da doença em razão do não fornecimento do 
“medicamento A”; 

B) a condição clínica de Edir foi atestada em laudo médico assinado pelo profissional do SUS Domênico, que 
também recomendou o uso do “medicamento A”;  

C) eventualmente poderá ser necessária a elaboração de prova pericial para dirimir as controvérsias de 
natureza técnica da causa.  

 
(Valor: 5,00) 
 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
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QUESTÃO 1 
 

O Estado X e os Municípios A, B, C e D constituíram consórcio público, com personalidade jurídica de direito público, 
para a prestação de serviços conjuntos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Com base na situação 
apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) É possível a fixação de prazo de duração para o consórcio ou, ao contrário, a constituição de um consórcio 

público para prestação de serviços conjuntos pressupõe prazo indeterminado? (Valor: 0,40) 
B) É possível ao Município C retirar-se do consórcio público? Nesse caso, os bens que transferiu ao consórcio 

retornam ao seu patrimônio? (Valor: 0,85) 
 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 2 
 

O Estado ABCD contratou a sociedade empresária X para os serviços de limpeza e manutenção predial do Centro 
Administrativo Integrado, sede do Governo e de todas as Secretarias do Estado. Pelo contrato, a empresa fornece 
não apenas a mão de obra, mas também todo o material necessário, como, por exemplo, os produtos químicos de 
limpeza. 
O Estado deixou, nos últimos 4 (quatro) meses, de efetuar o pagamento, o que, inclusive, levou a empresa a 
inadimplir parte de suas obrigações comerciais. 
 
Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 
A) A empresa é obrigada a manter a prestação dos serviços enquanto a Administração restar inadimplente? (Valor: 

0,65) 
B) Caso, em razão da situação acima descrita, a empresa tenha deixado de efetuar o pagamento aos seus 

fornecedores pelos produtos químicos adquiridos para a limpeza do Centro Administrativo, poderão esses 
fornecedores responsabilizar o Estado ABCD, subsidiariamente, pelas dívidas da empresa contratada? (Valor: 
0,60) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 
O Município M, em sérias dificuldades financeiras, pretende alienar alguns dos bens integrantes do seu patrimônio. 
Em recente avaliação, foi identificado que o Centro Administrativo do Município, que concentra todas as secretarias 
da Administração Municipal em uma área valorizada da cidade, seria o imóvel com maior potencial financeiro para 
venda. 
 
Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 
A) É necessária licitação para a alienação do Centro Administrativo, caso se pretenda fazê-lo para o Estado X, que 

tem interesse no imóvel? (Valor: 0,65) 
B) Caso o Município pretenda alugar um novo edifício, em uma área menos valorizada, é necessária prévia 

licitação? (Valor: 0,60) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 4 
 

A Lei nº XX, de março de 2004, instituiu, para os servidores da autarquia federal ABCD, o adicional de conhecimento 

e qualificação, um acréscimo remuneratório a ser pago ao servidor que, comprovadamente, realizar curso de 
aperfeiçoamento profissional. Com esse incentivo, diversos servidores passaram a se inscrever em cursos e 
seminários e a ter deferido o pagamento do referido adicional, mediante apresentação dos respectivos certificados. 
 
Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 
 
A) A Administração efetuou, desde janeiro de 2006, enquadramento equivocado dos diplomas e certificados 

apresentados por seus servidores, pagando-lhes, por essa razão, um valor superior ao que lhes seria 
efetivamente devido. Poderá a Administração, em 2015, rever aqueles atos, reduzindo o valor do adicional pago 
aos servidores? (Valor: 0,60) 

B) Francisco da Silva, servidor da autarquia, vem percebendo, há 6 (seis) anos o referido adicional, com base em 
um curso que, deliberadamente, não concluiu (fato que passou despercebido pela comissão de avaliação 
responsável, levada a erro por uma declaração falsa assinada pelo servidor). A Administração, percebendo o 
erro, poderá cobrar do servidor a devolução de todas as parcelas pagas de forma errada? (Valor: 0,65) 

 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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